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PROJETO DE LEI - LEGISLATIVO: 185/2026

Institui diretrizes para a exigência de seguro-
garantia em contratos de obras e serviços de 
engenharia no âmbito da Administração Pública do 
Município de Maracanaú, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Maracanaú Aprova:

Art. 1º Esta Lei institui diretrizes gerais de gestão de risco e proteção do patrimônio 
público aplicáveis às contratações de obras e serviços de engenharia realizadas pela 
Administração Pública Municipal direta e indireta.

Art. 2º O Poder Executivo poderá exigir seguro-garantia para assegurar o fiel 
cumprimento das obrigações assumidas em contratos administrativos de obras e 
serviços de engenharia.

§ 1º A exigência prevista no caput observará as disposições da Lei Federal nº
14.133/2021.

§ 2º Nas contratações de obras e serviços de engenharia com valor estimado superior a
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), o Poder Executivo priorizará, conforme a
disponibilidade e aceitação do mercado segurador, sempre que tecnicamente
recomendável e economicamente viável, a adoção de seguro-garantia com cláusula de
retomada, denominada “step in”.

Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se cláusula de retomada (“step in”) aquela que 
possibilita à seguradora assumir a execução e conclusão do objeto contratual, 
diretamente ou por terceiros, em caso de inadimplemento da empresa contratada, nos 
termos da legislação federal aplicável.

Art. 4º A aplicação desta Lei observará:
I – os princípios da legalidade, eficiência, economicidade e continuidade do serviço 
público;
II – a análise técnica de viabilidade da contratação;
III – a compatibilidade com o interesse público e com a capacidade financeira da 
Administração.

Art. 5º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei para definir:
I – critérios técnicos para exigência do seguro-garantia;
II – parâmetros de gerenciamento de risco contratual e limites percentuais máximos de 
cobertura;
III – a prerrogativa de acompanhamento e fiscalização da execução contratual por parte 
da sociedade seguradora;
IV – mecanismos de acompanhamento da execução das obras;
V – hipóteses de adoção prioritária da cláusula de retomada.
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Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maracanaú, 29 de Junho de 2026.

Assinado eletronicamente na data: 29/06/2026
pelo CPF: ***.314.623-** no IP: 192.168.131.91

Bruna da Silva Lourenço
Vereador(a) - PT

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade fortalecer os mecanismos de proteção 
ao patrimônio público municipal e garantir maior segurança na execução de obras e 
serviços de engenharia realizados no Município de Maracanaú.

É recorrente, em diversos municípios brasileiros, a ocorrência de paralisações e 
abandonos de obras públicas em razão de inadimplemento contratual por parte das 
empresas executoras, ocasionando prejuízos financeiros, desperdício de recursos 
públicos e danos diretos à população.

A Lei Federal nº 14.133/2021 passou a prever mecanismos modernos de mitigação 
de risco contratual, dentre eles o seguro-garantia com cláusula de retomada ("step in"), 
permitindo maior proteção à Administração Pública e maior garantia de continuidade das 
obras públicas.

A presente proposição não cria novas sanções administrativas nem altera o regime 
jurídico licitatório nacional, limitando-se a estabelecer diretrizes gerais de interesse local 
voltadas ao aprimoramento da governança administrativa, da eficiência contratual e da 
proteção do erário municipal, respeitando as condições de oferta do mercado privado de 
seguros.

A adoção prioritária de seguro-garantia em obras de maior relevância econômica 
contribuirá para:

* Redução de obras inacabadas;
* Maior segurança na aplicação dos recursos públicos;
* Continuidade dos serviços públicos;
* Fortalecimento da fiscalização contratual;
* Aumento da eficiência administrativa.

Dessa forma, o projeto encontra respaldo nos princípios constitucionais da
eficiência, moralidade e interesse público, merecendo a apreciação e aprovação desta 
Casa Legislativa.
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